
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.488 - SE (2015/0226503-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WEZZIA FERNANDA DE SOUZA CONCEIÇÃO 
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS 
  MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 45, § 1º, DO CP. PENA 
PECUNIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de realizar a adequada dosimetria da pena, bem 
como analisar o quantum a ser fixado a título de prestação pecuniária, com 
base nas condições econômicas do acusado. Incidência da Súmula 7 deste 
Tribunal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.488 - SE (2015/0226503-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WEZZIA FERNANDA DE SOUZA CONCEIÇÃO 
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS 
  MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WEZZIA FERNANDA DE 

SOUZA CONCEIÇÃO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 45, § 1º, DO CP. PENA PECUNIÁRIA. REDUÇÃO. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 715).

Em seu agravo regimental, às fls. 726/735, a recorrente alega que deve ser 

dado provimento ao corrente agravo regimental, porquanto, a seu ver, "restou devidamente 

abordado nas razões do recurso especial que o art. 45, § 1º, do Código de Iras fora violado 

frontalmente, não sendo necessário para comprovar referida violação descer a análise da 

prova dos autos. (...) Além disso, tem-se que restou sobejamente comprovado o dissídio 

jurisprudencial, sendo realizado o confronto analítico do julgado. Ademais, não pretende a 

recorrente a análise do contexto fático, apenas que se promova a revaloração das provas, 

sendo referida postura algo admissível em sede de Recurso Especial". 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 45, § 1º, DO CP. PENA 
PECUNIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de realizar a adequada dosimetria da pena, bem 
como analisar o quantum a ser fixado a título de prestação pecuniária, com 
base nas condições econômicas do acusado. Incidência da Súmula 7 deste 
Tribunal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.  

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

apontada violação ao artigo 45, parágrafo 1º, do Código Penal, bem como em relação ao 

aventado dissídio jurisprudencial, verifica-se que é firme nesta Corte o entendimento de que 

"reavaliar a fixação da pena de multa implicaria no inevitável reexame do conjunto fático 

probatório dos autos que se faria necessário para a apuração da situação econômica do réu. 

Incidência da súmula n.º 07/STJ" (REsp 781.007/PR, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, DJ 11/09/2006).

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar o quantum adequado a ser fixado a título de prestação 

pecuniária, com base nas condições econômicas do acusado e no efetivo prejuízo sofrido pela 

vítima. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das 

matérias suscitadas pela recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
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Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. CAPACIDADE 
FINANCEIRA.  VALORAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NO 
HABEAS CORPUS.

(...)
2. Decorrendo a fixação da prestação pecuniária do valor do dano e da 

capacidade financeira dos condenados, o questionamento dessa condição 
pessoal para o pagamento implica em revisão de mérito do suporte 
probatório, inviável na estreita via do habeas corpus.

3.  Habeas corpus não conhecido".
(HC 292.229/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 21/08/2014, DJe 04/09/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 1. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 2. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE MAJORADA EM RAZÃO DA 
CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. RELEVANTE 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. FUNDAMENTO IDÔNEO. 3. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPUTAÇÃO DA AUTORIA A OUTREM. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 4. REDUÇÃO DO VALOR 
DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. INCAPACIDADE FINANCEIRA. TESE 
QUE EXIGE REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO N. 7/STJ. 5. 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
4. O acolhimento da tese de impossibilidade de pagamento da prestação 

pecuniária fixada na importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ante a 
suposta situação econômica do agravante, esbarra no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte, por necessitar de revolvimento do conjunto 
fático-probatório.

5. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 387.973/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 27/02/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. EXISTÊNCIA 
DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO NO JUÍZO CÍVEL. SÚMULA 211/STJ. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO PELA SUPOSTA CONFIGURAÇÃO DE CONCAUSA 
SUPERVENIENTE RELATIVAMENTE INDEPENDENTE QUE, POR SI 
SÓ, DEU CAUSA AO RESULTADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
283/STF. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. MODIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

(...)
6. Tendo as instâncias ordinárias afirmado que a fixação da prestação 

pecuniária observou a situação econômica do agravante, inviável a reversão 
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do julgado ante a impossibilidade de reexame das provas em recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

8. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 173.804/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO PISO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 231 DESTA CORTE. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N.º 1.117.073/PR. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
VALOR MAJORADO PELO TRIBUNAL A QUO. EXCELENTES 
CONDIÇÕES FINANCEIRAS. PRETENSÃO DE REDUÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. SÚMULA N.º 
07 DO STJ. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas 

da causa, majorou o valor da prestação pecuniária, por entender serem 
excelentes as condições econômico-financeiras do Recorrente. Logo, para 
atender à pretensão recursal de reversão da conclusão firmada pelo 
acórdão recorrido, é inevitável o reexame do conjunto fático-probatório da 
causa, procedimento incabível em sede de recurso especial, vedado pela 
Súmula n.º 07 desta Corte Superior.

3. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1212959/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0226503-7 AREsp 780.488 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097593220118250001  201120300071  201120390025  201400119038  201400300597  
97593220118250001

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEZZIA FERNANDA DE SOUZA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS

MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEZZIA FERNANDA DE SOUZA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS

MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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